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NOTÍCIAS STF 

 

Nesta quarta-feira (27), o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência 

da Corte segundo a qual o Estado tem 

responsabilidade civil objetiva para reparar 

danos causados a terceiros por tabeliães e oficiais 

de registro no exercício de suas funções 

cartoriais. Por maioria de votos, o colegiado 

negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 

842846, com repercussão geral reconhecida, e 

assentou ainda que o Estado deve ajuizar ação de 

regresso contra o responsável pelo dano, nos casos 

de dolo ou culpa, sob pena de improbidade 

administrativa. 

O recurso foi interposto pelo Estado de Santa 

Catarina contra acórdão do Tribunal de Justiça 

local (TJ-SC) que entendeu que o estado, na 
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condição de delegante dos serviços notariais, 

responde objetivamente pela reparação de tais 

danos em decorrência do parágrafo 6° do artigo 37 

da Constituição Federal. Segundo a 

argumentação, a pessoa física do tabelião ou do 

oficial de registro é quem deveria responder pelos 

prejuízos causados a terceiros no exercício da 

atividade notarial. O caso concreto envolve uma 

ação ordinária com pedido de indenização feito 

por um cidadão em decorrência de erro do 

cartório na emissão da certidão de óbito de sua 

esposa. 

O julgamento teve início na sessão extraordinária 

realizada na manhã desta quarta-feira (27), na qual 

o relator, ministro Luiz Fux, votou pela negativa 

de provimento ao recurso para manter o acórdão 

do TJ-SC e reconhecer que o Estado responde 

objetivamente pelo dano, assegurado o direito de 

regresso em caso de dolo ou culpa. Ele foi 

acompanhado pelo ministro Alexandre de 

Moraes. 

O ministro Edson Fachin divergiu do relator e 

votou pelo provimento parcial do recurso, por 

entender que o ato notarial de registro que 

provoca dano a terceiro gera ao Estado 

responsabilidade objetiva, mas apenas 

subsidiária. Seu voto foi pelo acolhimento da tese 

da possibilidade de serem simultaneamente 

demandados na ação tanto o tabelião quanto o 

Estado, mas mantendo, no caso concreto, a 

sentença de procedência. 

Já o ministro Luís Roberto Barroso adotou uma 

terceira via para o julgamento da matéria. Ele 

considera, além da regra geral sobre 

responsabilização do Estado, prevista no artigo 37 

da Constituição Federal, a regra específica 

prevista no artigo 236 com relação à 

responsabilização subjetiva de notários e 

registradores. Na avaliação do ministro, tanto a 

responsabilização do Estado quanto a dos 

tabeliães e registradores deve ser subjetiva, mas 

não se deve, segundo seu entendimento, transferir 

o ônus da prova totalmente para o demandante. 

Sugeriu, assim, uma reavaliação do ônus da 

prova, de forma a não ficar tão desigual um 

dissídio entre um particular e o cartório. No caso 

concreto, no entanto, Barroso acompanhou o 

relator pelo desprovimento ao recurso, em 

conformidade com a jurisprudência da Corte. 

Mas, para fins de repercussão geral, propôs que 

novas ações em casos semelhantes sejam ajuizadas 

contra o tabelião ou registrador, sendo facultado 

ao autor incluir o Estado no polo passivo para fins 

de responsabilidade civil. 

Jurisprudência 

Primeira a votar na sequência do julgamento na 

sessão ordinária da tarde de hoje, a ministra Rosa 

Weber acompanhou o relator. “A 

responsabilidade do Estado é direta, primária e 

solidária”, afirmou. 

Na mesma linha, a ministra Cármen Lúcia 

destacou que tirar do Estado a reponsabilidade de 

reparação deixaria o cidadão desprotegido, pois 

caberia a ele a incumbência de comprovar a culpa 

ou dolo do agente. 

Para o ministro Ricardo Lewandowski, os 

serviços notariais, embora exercidos por 

particulares, são delegados. “Portanto, o Estado, 

em última análise, é responsável sim por esse 

serviço”, disse ao votar com o relator. 
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O ministro Gilmar Mendes também acompanhou 

a corrente majoritária, observando que é dever do 

Estado ajuizar ação de regresso em caso de dolo 

ou culpa, quando for responsabilizado. 

O decano do STF, ministro Celso de Mello, 

destacou que o exame do texto constitucional 

permite concluir pela estatalidade dos serviços 

notariais e registrais e pelo reconhecimento de que 

os serventuários, incumbidos do desempenho de 

funções de ordem pública, qualificam-se como 

típicos agentes estatais. “Eles só podem exercer 

tais atividades por delegação do Poder Público, 

estão sujeitos à permanente fiscalização do 

Judiciário e dependem, para o ingresso na 

atividade, de prévia aprovação em concurso 

público”, ressaltou. 

Também o ministro Dias Toffoli, presidente do 

STF, acompanhou a corrente majoritária. 

Caráter privado 

O ministro Marco Aurélio foi o único a votar pelo 

provimento integral do recurso. Para ele, o 

cartório deverá responder pelos prejuízos 

causados a terceiros no exercício da atividade 

notarial, pois os serviços cartoriais são exercidos 

em caráter privado. A seu ver, a responsabilidade 

do Estado é apenas subjetiva, no caso de falha do 

Poder Judiciário em sua função fiscalizadora da 

atividade cartorial. 

Tese 

Também por maioria de votos, vencido apenas o 

ministro Marco Aurélio nesta parte, o Plenário 

aprovou a seguinte tese para fins de repercussão 

geral: “O Estado responde objetivamente pelos 

atos dos tabeliões registradores oficiais que, no 

exercício de suas funções, causem danos a 

terceiros, assentado o dever de regresso contra o 

responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob 

pena de improbidade administrativa”. 

 

Informações do STF. 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

 

 
 

A Secretaria de Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) divulgou a edição 119 

de Jurisprudência em Teses, com o 

tema Responsabilidade por Dano Ambiental. 

Foram destacadas algumas teses. 

A primeira tese estabelece que quem desmata, 

ocupa, explora ou impede a regeneração de Área 

de Preservação Permanente (APP) causa 

inequívoco dano ecológico, fazendo emergir a 

obrigação propter rem de restaurar plenamente e 

de indenizar o meio ambiente degradado e 

terceiros afetados, sob o regime de 

responsabilidade civil objetiva. 

“A responsabilidade por dano ambiental é 

objetiva, informada pela teoria do risco integral, 

http://www.stj.jus.br/SCON/jt/toc.jsp
javascript:document.frmDoc1Item0.submit();
javascript:document.frmDoc1Item0.submit();
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sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante 

que permite que o risco se integre na unidade do 

ato, sendo descabida a invocação, pela empresa 

responsável pelo dano ambiental, de excludentes 

de responsabilidade civil para afastar sua 

obrigação de indenizar”. (Tese julgada sob o rito 

do art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 681 e 707, letra 

a). 

A segunda define que não há direito adquirido à 

manutenção de situação que gere prejuízo ao meio 

ambiente. 

“Causa inequívoco dano ecológico quem desmata, 

ocupa, explora ou impede a regeneração de Área de 

Preservação Permanente - APP, fazendo emergir a 

obrigação propter rem de restaurar plenamente e 

de indenizar o meio ambiente degradado e 

terceiros afetados, sob o regime de 

responsabilidade civil objetiva”. 

 

A terceira tese afirma que a culpa exclusiva de 

terceiro deve ser afastada ante a incidência da 

teoria do risco integral e da responsabilidade 

objetiva atinente ao dano ambiental. 

 

“A alegação de culpa exclusiva de terceiro pelo 

acidente em causa, como excludente de 

responsabilidade, deve ser afastada, ante a 

incidência da teoria do risco integral e da 

responsabilidade objetiva ínsita ao dano 

ambiental (art. 225, § 3º, da CF e do art. 14, § 1º, 

da Lei nº 6.938/81), responsabilizando o 

degradador em decorrência do princípio do 

poluidor-pagador”. (Tese julgada sob o rito do 

art. 543-C do CPC/1973 - TEMA 438). 

 

As demais teses firmadas tratam sobre prescrição, 

juros moratórios, inversão do ônus da prova,  

Teoria do Fato Consumado no âmbito ambiental e 

direito adquirido, confira: 

 

“É imprescritível a pretensão reparatória de 

danos ao meio ambiente”. 

 

“O termo inicial da incidência dos juros 

moratórios é a data do evento danoso nas 

hipóteses de reparação de danos morais e 

materiais decorrentes de acidente ambiental”. 

 

“A inversão do ônus da prova aplica-se às ações 

de degradação ambiental”. (Súmula n. 618/STJ) 

 

“Não se admite a aplicação da teoria do fato 

consumado em tema de Direito Ambiental”. 

(Súmula n. 613/STJ) 

 

“Não há direito adquirido à manutenção de 

situação que gere prejuízo ao meio ambiente”. 

 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Informações do STJ. 

 

NOTÍCIAS TST 
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A Quarta Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho afastou a condenação a duas empresas 

ao pagamento de indenização por dano moral à 

viúva e aos três filhos de um servente de obras que 

morreu em acidente de trabalho. Ficou 

demonstrado que ele foi o único culpado pelo 

episódio, por não ter prestado atenção à 

sinalização e às orientações das empresas. 

Choque 

O servente foi contratado em agosto de, para fazer 

manutenção nas redes elétricas das subestações da 

Bioenergia. Em março de 2012, ele fazia a limpeza 

de uma chave em cima de um poste quando sofreu 

descarga elétrica de 13.800 watts e caiu de uma 

altura de 3 metros. O homem, de 53 anos, morreu 

a caminho do hospital. 

Na ação, os advogados sustentaram que ele era o 

único provedor da família e que agora a viúva e os 

três filhos estavam em apuros financeiros. Assim, 

pediram indenização por danos morais e 

materiais. 

O argumento foi que houve culpa exclusiva das 

empresas, pois o servente não havia recebido o 

devido treinamento para trabalhar com a 

manutenção de redes elétricas. Outro ponto 

levantado pela defesa foi que o local em que a 

vítima trabalhava na manhã do acidente estava 

energizado e que a postura “negligente e 

imprudente” da tomadora de serviços tinha 

contribuído para a morte. 

Sinalização confusa 

Para o juiz da Vara do Trabalho de Presidente 

Prudente, ficou claro, pelo depoimento das 

testemunhas, que a sinalização era “precária ou 

inexistente” no local e que o profissional poderia 

se confundir facilmente em relação ao poste em 

que deveria fazer a manutenção, uma vez que os 

três existentes na área eram idênticos. No entanto, 

também ficou demonstrado que o servente havia 

sido alertado de que um dos postes já havia 

passado por manutenção no dia anterior, 

justamente aquele em que ele subiu para trabalhar 

e que tinha conexão direta com a linha de 

transmissão externa, estando, portanto, 

energizado no momento do acidente. Assim, 

decidiu pela culpa concorrente do empregado e 

das empresas e as condenou a pagar indenização 

de R$ 320 mil por dano moral e pensão para cada 

um dos três filhos até os 25 anos no valor de 70% 

da última remuneração do pai. 

Culpa da vítima 

De acordo com o relator do recurso de revista, 

ministro Alexandre Luiz Ramos, são necessários 

três elementos para gerar o dever de indenizar: 

dano, conduta culposa ou dolosa do agente e 

nexo de causalidade entre a conduta e o dano. No 

caso, no entanto, o acidente de trabalho decorreu 

de culpa exclusiva da vítima, o que afasta o nexo 

causal entre o infortúnio e o dano sofrido. 

“Mesmo diante da sinalização posicionada no 

local, do aviso dos colegas de trabalho de que a 

chave estava energizada e dos cursos fornecidos 

pela empresa, o empregado tentou efetuar a 

manutenção do aparelho e sofreu a lesão que 

acarretou sua morte”, explicou. “Constatando-se 

que não houve ato ilícito praticado pelas 

empresas, a condenação ao pagamento de 

indenização por danos morais e materiais viola a 

literalidade do artigo 927 do Código Civil”. 

A decisão foi unânime. 

Processo: ARR-1514-72.2012.5.15.0115 

Informações TST. 

 

 

 

 

http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=273037&anoInt=2014
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Seminário Jurídico 

 

“PODER JUDICIÁRIO E O MERCADO 

IMOBILIÁRIO: um diálogo necessário” 

 

Dia 21/03/2019 das 14:30hs às 20:00hs. 

Local: Escola Superior da Magistratura do Amazonas 

Endereço: Av. André Araújo, s/n - Aleixo, Manaus – 

AM. 

 

 

 

 


